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Art. 7° A Corregedoria Permanente sera exercida pelo juiz a que a normatividade
correcional cometer tal atribuicao.

§ 1° O Corregedor Geral da Justica, com aprovacao do Conselho Superior da
Magistratura, podera, por motivo de interesse publico ou conveniéncia da administracéo,
alterar a designacao do Corregedor Permanente.

§ 2° Se nédo houver alteracéo no inicio do ano judiciério, prevalecerao as designacfées do
ano anterior.

Temos, em regra, que o Corregedor Permanente é o Juiz titular da vara e, em sede de excecao,
o Corregedor Geral de Justica pode alterar o Corregedor Permanente por motivos de interesse
publico ou conveniéncia, tendo como requisito a aprovacéo do Conselho Superior de
Magistratura.

OBS: A regra é a néo alteragédo do corregedor permanente com a virada de ano.

Art. 8° O Juiz Corregedor Permanente efetuara, uma vez por ano, de preferéncia no més
de dezembro, correi¢édo ordinaria em todas as serventias, reparticbes e demais
estabelecimentos sujeitos a sua fiscalizacao correcional, lavrando-se o correspondente
termo no livro préprio.

8 1° A correicao ordinaria serd anunciada por edital, afixado no atrio do férum e
publicado no Diario da Justica Eletrénico, com pelo menos quinze dias de antecedéncia,
bem como comunicada a Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva subsecéo.

§ 2° O Juiz Corregedor Permanente seguira o termo padréo de correi¢do disponibilizado
pela Corregedoria Geral da Justica.

Aqui temos que a correi¢ao ordinaria sera feita pelo Juiz, de preferéncia no més de dezembro.
Ela deve ser reduzida a termo em um documento que ficara em livro préprio para registros das
ocorréncias da correicdo ordinaria de todo ano.

Como ocorre a publicidade da correi¢cédo ordinaria?



Por meio de edital que deve ser fixado no atrio do férum. Além disso, é necessaria a sua
publicacdo no Diario da Justica Eletrbnico com um prazo minimo de 15 dias de antecedéncia —
avisa-se também a OAB, pois a atividade de correicdo pode acabar prejudicando os advogados
gue necessitam dos trabalhos no cartorio.

Art. 9° Em até 30 (trinta) dias depois de assumir a corregedoria permanente em carater
definitivo, o juiz fara visita correcional as unidades sob sua corregedoria, com o intuito de
constatar a regularidade dos servicos, observado o modelo disponibilizado.

ApOs assumir o cargo, qual o prazo para realizar a visita correcional?

O juiz, aqui, quando assume 0 seu cargo, assume também o cargo de Corregedor Permanente e,
guando o assume em carater definitivo, em até 30 dias apds assumir o cargo, ele DEVE realizar
a visita correcional a fim de constatar a regularidade dos servicos.

8 1° A visita correcional independe de edital ou qualquer outra providéncia e dela se
lancara sucinto termo no livro de visitas e correicées, no qual também constardo as
determinacdes que o Juiz Corregedor Permanente eventualmente fizer no momento.

A visita correcional necessita de publicidade?

A publicidade que ocorre na correi¢ao ordinaria ndo existe na visita correcional, visto que ela
mais simples. Atencéo: é importante ndo confundir a CORREICAO ORDINARIA com a VISITA
CORRECIONAL.

8§ 2° Se 0 juiz assumir a corregedoria permanente em carater definitivo a partir do més de
novembro, a correicdo geral ordinaria prescindira da visita correcional.

Como a correi¢cdo geral ordinaria ja sera feita geralmente em dezembro e possui carater mais
profundo, faz-se desnecessario realizar também a visita correcional, que € mais simples.

Art. 10. O escrivao auxiliara o Juiz Corregedor Permanente nas diligéncias correcionais,
facultada a nomeacéao de escrivao ‘ad hoc’ entre os demais servidores da unidade.

O escrivao, neste caso, seria o diretor do cartorio , devendo auxiliar o juiz nas diligencias
correcionais. Além do escrivao diretor, pode ser nomeado, também, dentre 0s escreventes, 0
escrivao ad hoc com a finalidade precipua de auxiliar na correigao.
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Art. 11. Durante os servigos correcionais, todos os funcionarios da unidade
permanecerdo a disposicao do Corregedor Geral da Justica, dos Juizes Assessores da
Corregedoria Geral ou do Juiz Corregedor Permanente, sem prejuizo de requisi¢céo de
auxilio externo ou de requisicéo de forca policial.

Esse artigo traz que, quando ocorrer a correigédo, € necessario que todos os funcionarios estejam
a disposigdo para sanar eventuais duvidas e realizar a fiscaliza¢do e orientagdo da atividade
correcional de forma adequada.
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